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advogado

Tipo 4 – azul

• Este caderno de provas é composto por  cinquenta
questões objetivas.

• As questões da prova objetiva são de múltipla
escolha, com quatro opções de resposta e apenas
uma correta. 

• Fique atento! A conferência do material é respon-
sabilidade do candidato! Verifique:
- No caderno de provas: cargo, tipo e cor de acordo
com as informações da etiqueta de carteira, bem
como o número de questões previsto.
- Na Folha de Respostas: dados pessoais e
instruções.

• É permitido apenas o uso de caneta esferográfica,
feita de material transparente, de tinta azul ou preta.

• Sobre sua mesa deverão permanecer apenas a
caneta esferográfica e o seu documento oficial de
identificação.

• São proibidas: a sua comunicação com outros can-
didatos e a utilização de qualquer material de con-
sulta, lápis, borracha, corretivo, calculadora, prote-
tor auricular, eletrônicos e demais itens previstos no
edital de abertura do certame.

• A sala de provas poderá ser monitorada. A tentativa 
de fraude ao processo configura CRIME (art. 311-A
do Código Penal), cuja pena máxima é reclusão, de
dois a seis anos, e multa.

• O período previsto para realização da prova abrange o preenchimento da Folha de Respostas.

• A anotação de informações relativas às respostas é permitida apenas no caderno de provas.

• Atenção ao preencher a Folha de Respostas. Caso haja erro de preenchimento, a Folha não será substituída.

• Os três últimos candidatos só poderão sair juntos.

• Após entregar seu material, você não poderá utilizar o sanitário e/ou o bebedouro.

• Ao deixar a sala de aplicação, não faça uso do seu celular antes que tenha saído completamente da unidade escolar.

Ao terminar a prova, entregue, obrigatoriamente, a Folha de Respostas, assinada no local indicado, ao Fiscal de 
Aplicação. 

Caso os dados estejam incorretos, o material 
incompleto, ou detenha qualquer imperfei-
ção, comunique ao Fiscal de Aplicação.

TARDE

Materiais Procedimentos de segurança

Término da prova
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CARGO: ADVOGADO 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA  
 

Fevereiro Laranja 
 

Machado de Assis, com sua sensibilidade descritiva aguçada, mestre da observação psicológica, romântico e parnasiano- 
-realista, querendo satisfazer uma curiosidade a respeito da influência do sangue no ser humano, fez uma incursão na área do 
xenotransplante, inexistente à época, é claro. Pela experiência narrada, Stroibus e Pítias, dois amigos filósofos e cientistas, 
descobriram que se a pessoa ingerir o sangue do rato irá tornar-se ratoneiro, da coruja, sábia, da aranha, arquiteta, da cegonha, 
da andorinha, viajante, da rola, fidelidade conjugal, do pavão, vaidosa. Tomaram o sangue de rato. Foram presos na corte de 
Ptolomeu e condenados à morte por seguidos furtos de raras obras literárias da biblioteca de Alexandria. 

É certo que a ficção científica nunca foi o campo preferido do Bruxo do Cosme Velho, mas faz ver que o homem sempre 
se interessou por aventuras biológicas relacionadas com o sangue. Tamanha verdade que a própria ciência médica entabulou 
os procedimentos envolvendo transplantes sanguíneos com inquestionáveis sucessos para a saúde humana. E assim é possível 
caracterizar o homem como proprietário de um imenso latifúndio, chamado corpo humano e, ao mesmo tempo em que 
representa um patrimônio individualizado, carrega a semente universal, que irá proporcionar a continuidade da humanidade. 

A criatividade humana, agindo em benefício de sua própria causa, identificou doenças rotineiras e as inseriu em um mês 
do ano, tingindo-o com uma cor inconfundível. Assim surgiram, dentre outros, Outubro Rosa e Novembro Azul, sempre para 
orientar e conscientizar o cidadão a respeito de doenças que, se forem diagnosticadas a tempo, muitas não terão progressão. 

“Fevereiro Laranja”, desta forma, é o símbolo que representa a chamada de atenção a respeito da leucemia, doença com 
acelerado crescimento da produção desordenada de glóbulos brancos e que afeta as células sanguíneas saudáveis, assim como, 
com especial relevo, para a doação de medula óssea. 

A doação de órgãos e tecidos no Brasil é feita inter vivos, modalidade em que qualquer pessoa capaz poderá consentir e, 
na impossibilidade, seu representante legal, desde que se trate de órgãos duplos (rins, por exemplo) ou partes renováveis do 
corpo humano, para fins terapêuticos ou para transplantes em cônjuge, parentes consanguíneos até o quarto grau, ou qualquer 
outra pessoa, mediante autorização judicial, dispensada esta em relação à medula óssea. Sempre e sempre a título gratuito, 
em razão do disposto no art. 199, § 4º, da Constituição Federal e da Lei nº 9.434/1997, em seu art. 1º. Percebe-se, pelo relato 
legislativo, que a pessoa não divide com o Estado a legitimidade de doar sua medula óssea e pode fazê-lo a quem lhe aprouver, 
prevalecendo sua autonomia. 

Na realidade, a doação deveria ser ato de comunhão, de alteridade, levando-se em consideração que a natureza humana 
tem como um dos seus sustentáculos, o altruísmo. O sangue que circula no corpo ou se aloja na medula óssea de uma pessoa, 
tem compatibilidade para se transferir para outro corpo e restaurar uma vida atingida por doenças que afetam as células, como 
as leucemias. É, por um lado, uma doação representando um gesto de extrema solidariedade, com rápida reconstituição do 
material doado e, por outro, a única chance de vida para o doente receptor. 

Respeitadas as condições exigidas, qualquer um pode ser doador. Basta procurar pelo hemocentro mais próximo e 
manifestar o interesse. É, sem dúvida, um ato de extremada solidariedade, revelador de um sentimento humanitário digno de 
todo respeito e admiração, demonstrando que a natureza humana proporciona o bem-estar àquele que é saudável e acode o 
vulnerável com os recursos do corpo humano alheio. 

(Por: Eudes Quintino de Oliveira Júnior. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/coluna/leitura-legal/. Acesso em: maio de 2026. Adaptado.) 
 

Questão 01 
Durante a rotina administrativa do CFBM, um advogado foi incumbido de analisar três comunicações: 
I. Documento enviado a diversos Conselhos Regionais com orientações padronizadas sobre um novo procedimento interno. 
II. Expediente encaminhado a um órgão público externo solicitando informações formais. 
III. Registro sistemático de tramitação de documentos dentro do órgão, garantindo controle e rastreabilidade. 
Quanto à elaboração de correspondências oficiais, protocolos circulares e ofícios, assinale a alternativa correta. 
A) O item I corresponde a memorando; o item II à ata administrativa; e o item III a ofício circular. 
B) O item I trata de correspondência generalizada; o item II de memorando; e o item III de ofício circular. 
C) O item I refere-se a ofício; o item II a protocolo; e o item III à correspondência informal de controle interno. 
D) O item I corresponde a protocolo circular; o item II a ofício; e o item III a sistema de protocolo administrativo. 
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Questão 02 
Considerando o excerto “Na realidade, a doação deveria ser ato de comunhão, de alteridade, levando-se em consideração 
que a natureza humana tem como um dos seus sustentáculos, o altruísmo.” (6º§), a correção gramatical seria mantida caso 
o trecho em destaque fosse substituído por: 
A) Na realidade, a doação deveria ser ato de comunhão e alteridade, pois, a natureza humana – como um dos seus sustentá-

culos – têm o altruísmo. 
B) Na realidade, a doação precisaria ser ato de comunhão e de alteridade, considerando que à natureza humana tem como um 

dos seus sustentáculos o altruísmo. 
C) Na realidade, a doação deveria ser um ato de comunhão e de alteridade, levando em consideração que a natureza humana 

tem, como um de seus sustentáculos, o altruísmo. 
D) Na realidade a doação, deveria ser ato de comunhão, de alteridade levando-se em consideração, que a natureza humana, 

tem como um dos seus sustentáculos, o altruísmo. 
 

Questão 03 
Acerca da constituição do período “É certo que a ficção científica nunca foi o campo preferido do Bruxo do Cosme Velho, mas 
faz ver que o homem sempre se interessou por aventuras biológicas relacionadas com o sangue.” (2º§), é possível observar 
orações: 
A) Subordinadas adverbiais e adjetivas. 
B) Subordinadas substantivas e adjetivas. 
C) Coordenadas e subordinada adjetiva explicativa. 
D) Coordenadas e subordinada substantiva subjetiva. 
 

Questão 04 
De acordo com as informações e ideias apresentadas no texto, pode-se afirmar que:  
A) Questionamentos surgidos acerca dos transplantes sanguíneos são superados por realizações de procedimentos cujos obje-

tivos positivos são alcançados. 
B) Os diagnósticos obtidos a partir das campanhas citadas, principal objetivo destas ações, são fundamentais para que as do-

enças relacionadas sejam enfrentadas. 
C) O ser humano apresenta-se imbuído de um desejo que, relacionado a grandes descobertas, muitas vezes se fortalece no 

confronto entre ficção e realidade científica. 
D) Campanhas como “Outubro Rosa”, “Novembro Azul” e “Fevereiro Laranja” demonstram que a criatividade do ser humano 

consegue proporcionar estratégias de alcance real que podem incentivar e ajudar na transformação de comportamentos na 
prevenção de doenças. 

 

Questão 05 
Em “E assim é possível caracterizar o homem como proprietário de um imenso latifúndio, chamado corpo humano e, ao mesmo 
tempo em que representa um patrimônio individualizado, carrega a semente universal, que irá proporcionar a continuidade 
da humanidade.” (2º§), pode-se observar que: 
A) A expressão introdutória “E assim” indica que a ideia conclusiva apresentada aponta resultados obtidos a partir da discussão 

anterior. 
B) Ao utilizar estratégias linguísticas comparativas implícita e explícita, o enunciador apresenta sua perspectiva acerca da te-

mática apresentada. 
C) Há uma preocupação do enunciador em conferir ao texto um tom intimista à medida que utiliza elementos da natureza 

humana de forma individualizada. 
D) Em contrapartida à temática relacionada à ciência apresentada no texto, o enunciador propõe um discurso caracterizado 

por elementos que priorizam o saber literário e linguístico do interlocutor. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 06 
Sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO), assinale a afirmativa correta.  
A) Concedida medida cautelar em ADO, esta poderá consistir, em caso de omissão parcial, na suspensão da aplicação da lei ou 

ato normativo questionado. 
B) Na ADO, admite-se desistência até o julgamento final, desde que haja concordância do procurador-geral da República, em 

razão da natureza objetiva do processo. 
C) O relator poderá indeferir liminarmente a petição inicial quando manifestamente improcedente ou inepta, sendo irrecorrível 

essa decisão por se tratar de processo objetivo de controle concentrado. 
D) Em caso de excepcional urgência, o relator poderá conceder medida cautelar monocraticamente, ad referendum do Plenário, 

independentemente de prévia oitiva das autoridades responsáveis pela omissão. 
 

Questão 07 
O município Beta, situado no Estado Alfa, ajuizou ação contra a União e o Estado alegando irregularidades na repartição de 
receitas tributárias. O requerente sustenta que não está recebendo corretamente os valores constitucionais devidos, espe-
cialmente quanto ao Imposto de Renda (IR), ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e ao Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS). Apurou-se que: 
I. A União repassou 22% da arrecadação do IR e do IPI ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM). 
II. O Estado Alfa destinou 20% da arrecadação do ICMS aos Municípios. 
III. A União repassou 49% da arrecadação do IPI aos Estados e ao Distrito Federal. 
Considerando a situação hipotética, à luz da Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que:  
A) Apenas o repasse do ICMS está correto, sendo indevidos os percentuais relativos ao IR e ao IPI. 
B) Todos os repasses estão incorretos, pois os percentuais constitucionais são diversos dos indicados. 
C) Apenas o repasse do IPI aos Estados está correto, sendo indevidos os percentuais relativos ao ICMS e ao FPM. 
D) Apenas os repasses do IR e do IPI ao FPM estão corretos, sendo incorretos os percentuais relativos ao ICMS e à repartição 

do IPI aos Estados. 
 

Questão 08 
O Estado Beta, no exercício da competência legislativa concorrente, e diante da ausência de lei federal sobre normas gerais 
relativas à organização e ao funcionamento das juntas comerciais, editou lei estadual que disciplinou a matéria e estabeleceu 
regras sobre estrutura administrativa, procedimentos internos e fiscalização. Posteriormente, a União editou lei federal 
estabelecendo normas gerais sobre o tema, prevendo diretrizes nacionais obrigatórias e regras parcialmente divergentes 
daquelas previstas na legislação estadual. Diante do conflito normativo, uma associação questiona a validade da lei estadual, 
alegando que ela não pode mais produzir efeitos naquilo que contrariar a norma geral federal. Considerando a situação 
hipotética, à luz da Constituição Federal de 1988, assinale a afirmativa correta.  
A) A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual apenas no que for com ela incompatível. 
B) A edição de lei federal sobre normas gerais revoga integralmente a lei estadual anterior, ainda que compatível com a nova 

disciplina. 
C) A competência da União para editar normas gerais exclui a competência legislativa dos Estados, razão pela qual a lei estadual 

é inconstitucional desde a origem. 
D) A lei estadual permanece integralmente válida e eficaz, pois foi editada no exercício da competência legislativa plena, não 

sendo afetada por legislação federal superveniente. 
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Questão 09 
Sobre a organização da Advocacia Pública estadual, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a 
afirmativa correta.  
A) É inconstitucional dispositivo de Constituição estadual que confere foro por prerrogativa de função a defensores públicos e 

procuradores do Estado. 
B) É constitucional a criação, por lei estadual, de órgão jurídico paralelo à Procuradoria-Geral do Estado, com funções de 

representação judicial, consultoria e assessoramento jurídico de fundações públicas estaduais. 
C) É inconstitucional norma de Constituição estadual que exija que o cargo de advogado-geral do Estado seja ocupado exclusi-

vamente por membros da carreira, por violar os princípios da simetria e da separação de poderes. 
D) É constitucional a criação de órgãos de assessoramento jurídico vinculados aos Poderes Judiciário e Legislativo estaduais, 

admitindo-se, em caráter amplo, o exercício da representação judicial desses entes por tais órgãos. 
 

Questão 10 
Maria foi contratada temporariamente pelo município Alfa e, durante o contrato, engravidou. Ao término do prazo, foi dis-
pensada e ajuizou ação pleiteando estabilidade gestacional e licença-maternidade. Joana, ocupante de cargo em comissão, 
também engravidou e foi exonerada, buscando em juízo os mesmos direitos. O Município alegou que, pela natureza precária 
dos vínculos, não há direito à estabilidade. Considerando a situação hipotética, à luz da jurisprudência dos tribunais superi-
ores, assinale a afirmativa correta. 
A) A gestante contratada por prazo determinado possui direito à licença-maternidade, mas não à estabilidade provisória, que 

é restrita às servidoras efetivas. 
B) Apenas a gestante ocupante de cargo em comissão possui direito à licença-maternidade e à estabilidade provisória, não se 

estendendo tal proteção à contratada por prazo determinado. 
C) A gestante contratada temporariamente e a ocupante de cargo em comissão não possuem direito à estabilidade provisória, 

mas apenas à licença-maternidade, em razão da natureza precária de seus vínculos. 
D) Tanto a gestante contratada por prazo determinado quanto a ocupante de cargo em comissão possuem direito à licença- 

-maternidade e à estabilidade provisória, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. 
 

Questão 11 
Determinado deputado federal pretende impetrar mandado de segurança perante o Supremo Tribunal Federal (STF) contra 
proposta de emenda à Constituição em tramitação na Câmara dos Deputados, visando sustar seu andamento. Considerando 
a situação hipotética, à luz da jurisprudência do STF, assinale a afirmativa correta.  
A) É possível a impetração de mandado de segurança quando a proposta contrariar tratados internacionais de direitos humanos. 
B) Não é possível a impetração de mandado de segurança contra proposta em tramitação, pois ainda não há ato normativo 

definitivo passível de controle. 
C) É possível a impetração de mandado de segurança apenas quando a tramitação da proposta ocorrer com violação às regras 

constitucionais do processo legislativo. 
D) É possível a impetração de mandado de segurança quando se tratar de proposta de emenda constitucional que viole cláusula 

pétrea ou quando houver violação às regras constitucionais do processo legislativo. 
 

Questão 12 
Sobre o direito à nomeação em concursos públicos, especialmente quanto à formação de cadastro de reserva, preterição e 
situações supervenientes, à luz da jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a afirmativa correta. 
A) A exoneração de candidatos nomeados dentro do número de vagas não gera direito subjetivo à nomeação dos candidatos 

aprovados no cadastro de reserva. 
B) O candidato aprovado dentro do número de vagas possui direito subjetivo à nomeação, que não pode ser afastado por 

razões supervenientes, como limitações fiscais. 
C) O candidato aprovado fora do número de vagas somente pode pleitear nomeação se demonstrar preterição ocorrida, ainda 

que fora do prazo de validade do concurso público. 
D) A contratação temporária pela Administração Pública, destinada ao atendimento de necessidade transitória de excepcional 

interesse público, por si só, dentro do prazo de validade do concurso, configura automaticamente preterição arbitrária de 
candidatos aprovados no certame. 
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Questão 13 
Considere, hipoteticamente, que o presidente da República editou decreto delegando ao ministro da Justiça a competência 
para reorganizar a estrutura da Administração Pública federal. Com base nessa delegação, o ministro editou ato promovendo 
a reorganização administrativa, prevendo a extinção de determinados órgãos públicos, bem como de cargos públicos, tanto 
ocupados quanto vagos, sob o argumento de racionalização administrativa e interesse público. À luz da Constituição Federal 

de 1988 e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), é correto afirmar que o ato é: 
A) Inconstitucional, pois a Constituição admite a extinção de órgãos públicos por decreto, mas não a de cargos públicos, ainda 

que vagos. 
B) Inconstitucional, pois não é possível delegar a ministro de Estado a competência para reorganizar a Administração Pública 

federal mediante decreto. 
C) Constitucional, pois o chefe do Executivo pode reorganizar a Administração Pública e extinguir órgãos e cargos por decreto, 

inclusive mediante delegação. 
D) Inconstitucional, pois somente é possível extinguir, mediante decreto, cargos públicos vagos, sendo vedada a extinção de 

órgãos públicos e de cargos ocupados por esse instrumento. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 14 
Considere que determinada autarquia federal pretende estruturar diferentes ajustes contratuais para atender a demandas 
institucionais diversas, incluindo: (i) a execução de obra pública de grande porte; (ii) a prestação de serviços contínuos com 
dedicação exclusiva de mão de obra; (iii) a utilização de bem imóvel público por particular com finalidade econômica; e (iv) 
a delegação da prestação de serviço público a particular, com remuneração diretamente pelos usuários. Diante desse cenário 
hipotético, a assessoria jurídica foi instada a classificar corretamente os instrumentos contratuais cabíveis, à luz do regime 
jurídico-administrativo. Diante do exposto, assinale a alternativa que apresenta a classificação adequada. 
A) A execução de obra pública deve ser formalizada por contrato de prestação de serviços; a utilização de bem público por 

particular configura contrato de concessão de serviço público. 
B) A prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra configura hipótese de concessão administrativa; 

a execução de obra pública se enquadra como parceria público-privada. 
C) A delegação de serviço público a particular com remuneração por usuários caracteriza permissão de uso de bem público; a 

utilização de imóvel público por particular configura contrato de prestação de serviços. 
D) A delegação da prestação de serviço público com remuneração pelos usuários caracteriza concessão de serviço público; a 

utilização de bem público por particular pode se dar por concessão de uso, conforme o caso.  
 

Questão 15 
Ao estruturar procedimento licitatório para a contratação de serviços contínuos de grande relevância econômica, uma 
autarquia federal inseriu no edital critérios de sustentabilidade ambiental, exigências de inovação tecnológica e mecanismos 
de incentivo à contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, ainda que tais fatores não fossem estritamente 
indispensáveis à execução imediata do objeto contratual. A modelagem adotada foi objeto de questionamento por licitantes, 
sob o argumento de que a licitação deveria se limitar à seleção da proposta mais vantajosa, conforme critérios estritamente 

econômicos, sem interferências externas de política pública. À luz do regime jurídico das licitações e de sua função no 
ordenamento jurídico, é correto afirmar que: 
A) A adoção de critérios voltados à promoção de políticas públicas configura desvio de finalidade, por afastar a licitação de seu 

objetivo exclusivo de contratação eficiente. 
B) A licitação deve restringir-se à seleção da proposta mais vantajosa sob o critério de menor preço, sendo vedada a utilização 

do procedimento para indução de comportamentos econômicos ou sociais. 
C) A inserção de critérios de sustentabilidade e inovação é admissível quando diretamente vinculada à execução do objeto, 

sendo vedada sua utilização como instrumento de política pública mais ampla. 
D) A licitação pode ser estruturada como instrumento de indução de comportamentos econômicos e sociais, desde que os 

critérios adotados guardem pertinência com o objeto e observem os princípios da isonomia e da competitividade. 
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Questão 16 
No curso da execução de contrato administrativo celebrado por uma autarquia federal, ocorreu o falecimento do servidor 
responsável pela fiscalização contratual, ocasionando a vacância da função de acompanhamento do ajuste. Em razão disso, 
a autoridade competente editou ato administrativo formal promovendo a substituição do fiscal do contrato, com a devida 
publicação oficial. À luz do regime jurídico administrativo, assinale a afirmativa correta. 

A) Ambos os eventos dependem de formalização por meio de ato administrativo para produzirem efeitos no âmbito da Admi-
nistração Pública. 

B) O falecimento do servidor configura evento natural sem repercussão jurídica no âmbito administrativo, razão pela qual não 
interfere na execução contratual. 

C) Ambos os eventos descritos decorrem de manifestação de vontade da Administração, razão pela qual se submetem inte-
gralmente ao regime de validade dos atos administrativos. 

D) Apenas a substituição formal do fiscal decorre de manifestação de vontade da Administração, sendo o outro evento juridi-
camente relevante, independentemente de qualquer atuação administrativa. 

 

Questão 17 
No contexto de implementação de infraestrutura logística, uma autarquia federal promoveu a ocupação de extensa área 
privada para viabilizar a execução de obra pública, sem a prévia instauração de procedimento expropriatório nem o paga-
mento de indenização. A área passou a ser utilizada de forma contínua e irreversível, com incorporação física ao empreen-
dimento público. Anos depois, o proprietário ajuizou demanda judicial visando à reparação pelos prejuízos sofridos, alegando 
esvaziamento total de seu direito de propriedade. À luz do regime jurídico da desapropriação e da proteção constitucional à 
propriedade, assinale a afirmativa correta. 
A) A hipótese caracteriza desapropriação indireta, sendo devida indenização ao proprietário, em regra correspondente ao valor 

do bem, ainda que ausente procedimento formal prévio. 
B) A situação configura mera limitação administrativa, não sendo devida indenização, uma vez que a atuação estatal atendeu 

ao interesse público e não houve formal decretação de desapropriação. 
C) A ausência de prévio procedimento expropriatório impede o reconhecimento de qualquer forma de desapropriação, res-

tando ao particular pleitear perdas e danos limitados ao uso temporário do bem. 
D) A incorporação do bem ao patrimônio público sem observância do devido processo legal torna o ato inexistente, devendo o 

imóvel ser restituído ao particular, independentemente da situação fática consolidada. 
 

Questão 18 
Uma autarquia federal responsável pela regulação e fiscalização de determinado setor econômico, diante da limitação ope-
racional para atuação em regiões remotas do país, propôs a celebração de consórcio público com estados da federação, 
visando à execução descentralizada de atividades materiais de fiscalização e apoio logístico, mantendo, contudo, sob sua 
titularidade, as competências normativas e sancionatórias. Após a formalização do protocolo de intenções e sua ratificação 
pelos entes consorciados, o consórcio foi constituído sob a forma de pessoa jurídica de direito privado, prevendo, em seu 
estatuto, a possibilidade de contratação de pessoal sob o regime celetista, bem como a execução de atividades instrumentais 
relacionadas ao poder de polícia administrativa da autarquia federal. Considerando o regime constitucional e legal dos con-
sórcios públicos e a repartição de competências administrativas, assinale a afirmativa correta. 
A) A delegação de atividades à entidade consorcial implica transferência da titularidade das competências administrativas da 

autarquia federal, inclusive quanto à edição de atos normativos e aplicação de sanções. 
B) A constituição do consórcio sob a forma de pessoa jurídica de direito privado impede, em qualquer hipótese, o exercício de 

atividades relacionadas ao poder de polícia administrativa, ainda que meramente instrumentais. 
C) É inválida a participação da autarquia federal no consórcio público, uma vez que a Constituição Federal de 1988 admite a 

formação de consórcios entre entes federativos, não abrangendo entidades da Administração indireta. 
D) É juridicamente admissível que o consórcio público, mesmo constituído sob regime de direito privado, execute atividades 

materiais e instrumentais relacionadas ao poder de polícia da autarquia federal, desde que não envolvam atos decisórios ou 
sancionatórios. 
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Questão 19 
Diante da necessidade recorrente de aquisição de bens padronizados, uma autarquia federal optou pela adoção do Sistema 
de Registro de Preços (SRP), com fundamento na Lei nº 14.133/2021. Após a regular realização do procedimento licitatório e 
formalização da ata de registro de preços, verificou-se que determinados órgãos não participantes da licitação original mani-
festaram interesse em aderir à ata, ao passo que o órgão gerenciador passou a demandar o fornecimento em quantitativos 
significativamente superiores à estimativa inicial. Considerando o regime jurídico do SRP, assinale a afirmativa correta. 
A) O órgão gerenciador pode demandar quantitativos superiores aos inicialmente estimados, desde que haja justificativa 

superveniente e concordância do fornecedor registrado. 
B) A adesão de órgãos não participantes à ata de registro de preços é vedada, por comprometer a competitividade do certame 

e violar o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
C) A ata de registro de preços obriga a Administração Pública a contratar os quantitativos registrados, garantindo ao fornecedor 

o direito subjetivo à contratação integral dos itens adjudicados. 
D) A ata de registro de preços não gera obrigação de contratação, mas vincula a Administração às condições registradas, sendo 

admitida a adesão de órgãos não participantes, desde que observados os limites e requisitos legais.   
 

Questão 20 
No âmbito de uma autarquia federal, o dirigente máximo da entidade, diante de reiteradas falhas operacionais em determinada 
unidade administrativa, decidiu avocar, de forma ampla e por prazo indeterminado, todas as competências decisórias anterior-
mente delegadas ao respectivo superintendente regional. Paralelamente, editou ato normativo delegando a outro órgão in-
terno a prática de atos de caráter normativo e a decisão de recursos administrativos, sob o fundamento de conferir maior 
eficiência à atuação institucional. À luz do regime jurídico das competências administrativas, assinale a afirmativa correta. 
A) A avocação é válida, ainda que realizada de forma genérica e por prazo indeterminado, desde que motivada por razões de 

interesse público devidamente justificadas. 
B) A delegação e a avocação de competências configuram transferência de titularidade da competência administrativa, razão 

pela qual exigem previsão legal expressa para sua validade. 
C) A avocação deve possuir caráter excepcional, ser devidamente motivada e recair sobre atribuições específicas, não se 

admitindo sua utilização de forma genérica e por prazo indeterminado. 
D) A delegação de competências é admissível para a prática de atos normativos e para a decisão de recursos administrativos, 

desde que haja previsão expressa em ato formal da autoridade competente. 
 

Questão 21 
A União, por intermédio de autarquia federal responsável pela regulação e fiscalização de determinado setor econômico, 
decidiu retirar-se de consórcio público anteriormente constituído com diversos estados da federação, organizado sob a forma 
de associação pública, destinado à execução descentralizada de atividades materiais de fiscalização em regiões de difícil 
acesso. O ato administrativo de retirada foi formalmente motivado por razões de “ineficiência operacional do modelo con-
sorcial”, com menção expressa à existência de estudos técnicos que teriam embasado a decisão. Contudo, em procedimento 
de controle externo conduzido pelo Tribunal de Contas da União, verificou-se que, à época da prática do ato, inexistiam os 
estudos mencionados, os quais somente vieram a ser produzidos posteriormente, já com o objetivo de conferir suporte for-
mal à decisão previamente adotada. Diante desse cenário, é correto afirmar que o ato administrativo: 
A) É passível de convalidação, desde que os estudos técnicos posteriormente elaborados confirmem a adequação da medida 

adotada, suprindo o vício relativo à motivação inicialmente apresentada. 
B) Somente poderá ser invalidado se demonstrado que a finalidade pública foi desviada, não sendo suficiente, para tanto, a 

constatação de inconsistência entre os fundamentos indicados e a realidade fática. 
C) É inválido, pois a Administração, ao indicar expressamente os pressupostos fáticos que embasaram a decisão, vincula-se à 

sua existência e veracidade, de modo que sua inexistência à época compromete a validade do ato. 
D) É válido, uma vez que a retirada do consórcio insere-se no âmbito da discricionariedade administrativa, sendo suficiente a 

competência da autoridade, ainda que os fundamentos posteriormente se revelem inconsistentes. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 22 
Helena ajuizou ação indenizatória contra o CFBM, que foi citado para apresentar contestação. O CFBM, então, alegou 
preliminar de ilegitimidade passiva ad causam e, cumprindo o ônus previsto no Código de Processo Civil (CPC), indicou o 
Conselho Regional de Biomedicina da 1ª Região como o sujeito passivo da relação jurídica. Diante disso, é correto afirmar que: 
A) O juiz facultará ao autor, em quinze dias, a alteração da petição inicial para substituição do réu. 
B) O processo deve ser extinto sem resolução do mérito, pois se trata de vício processual insanável. 
C) O juiz deverá determinar a inclusão do Conselho Regional de Biomedicina da 1ª Região, formando-se litisconsórcio, não sendo 

possível a substituição da parte que alega sua ilegitimidade como réu. 
D) Realizada a substituição do réu, o autor deverá ser condenado ao pagamento de honorários de sucumbência ao procurador 

do réu excluído, que serão fixados em dez por cento sobre o valor atualizado da causa. 
 

Questão 23 
Todos os atos processuais precisam ser praticados nos prazos previstos em lei. Prazo é o espaço de tempo existente entre 
dois termos – o inicial e o final, em que o ato processual deve ser praticado sob pena de não poder ser mais produzido. Sobre 
o assunto, analise as afirmativas a seguir: 
I. Será considerado intempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo.  
II. O juiz pode reduzir prazos dilatórios e peremptórios independentemente de concordância das partes.   
III. A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor, desde que o faça de maneira expressa.  
IV. Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, será de cinco dias o prazo para a prática de ato processual a cargo 

da parte. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) I e II. 
C) III e IV. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 24 
O CFBM ajuizou ação monitória em desfavor de Rafaela, cobrando o pagamento de R$ 60.000,00. Rafaela foi citada e intimada 
para cumprir a obrigação no prazo de quinze dias. No décimo quinto dia do prazo, Rafaela, em vez de pagar integralmente a 
obrigação, peticionou, por meio de sua advogada, requerendo o parcelamento do débito em seis parcelas mensais, acrescidas 
de correção monetária e juros de 1% ao mês. Com a finalidade de demonstrar boa-fé, Rafaela depositou em juízo a quantia 
referente à primeira parcela: R$ 10.000,00. De acordo com o Código de Processo Civil (CPC), o requerimento formulado por 
Rafaela deve ser: 
A) Deferido, porque todos os pressupostos para o pagamento parcelado da obrigação foram cumpridos. 
B) Indeferido, pois o parcelamento da obrigação em seis parcelas mensais pressupõe depósito de 30% sobre o valor do débito. 
C) Indeferido, porque o pagamento parcelado da obrigação deve ser requerido em até cinco dias, contados da intimação para 

pagamento. 
D) Deferido, pois o parcelamento da obrigação e o depósito antecipado da primeira parcela expressam aplicação da efetividade 

do processo e da razoável duração do procedimento. 
 

Questão 25 
A prova pericial consiste em exame, vistoria e avaliação, sendo cabível quando a demonstração ou o esclarecimento de fato 
controvertido no processo dependa de conhecimento técnico especializado. De acordo com o Código de Processo Civil (CPC), 
é correto afirmar que: 
A) O perito não pode ser recusado por impedimento ou suspeição. 
B) A nomeação do perito é ato de competência privativa do juiz, sendo vedado às partes escolhê-lo por meio de convenção 

processual. 
C) É facultado ao perito ultrapassar os limites de sua designação, bem como emitir opiniões pessoais que excedam o exame 

técnico ou científico da perícia, em razão do princípio da verdade real. 
D) O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na petição inicial e na contestação, apresentarem, sobre as questões 

de fato, pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar suficientes. 
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Questão 26 
A Fundação de Produção e Pesquisa em Saúde (FPPS) publicou edital de concurso público para provimento de cargos de técnico 
em produção e pesquisa de saúde, com experiência na área laboratorial de análises clínica. Constou no edital que somente 
poderiam inscrever-se para o concurso bacharéis em bioquímica e em farmácia. Diante da exclusão de participação dos 
bacharéis em biomedicina, o CFBM pretende impetrar mandado de segurança, com o objetivo de que seja garantida a 
possibilidade de inscrição de biomédicos, os quais têm respaldo legal e técnico para realização de análises clínico-laboratoriais, 
para as vagas de técnico em produção e pesquisa de saúde. Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) O mandado de segurança deverá ser impetrado perante a Justiça Estadual, porque o CFBM será impetrante. 
B) O Tribunal Regional Federal (TRF) tem competência originária para processar e julgar o mandado de segurança em questão, 

cuja competência é relativa.   
C) Se o valor da causa não exceder o equivalente a sessenta salários mínimos, o mandado de segurança deverá ser impetrado 

perante o Juizado Especial Federal.  
D) O mandado de segurança deverá ser impetrado perante a Justiça Federal, porque estão excluídas da competência dos Jui-

zados Especiais as ações de mandado de segurança. 
 

Questão 27 
O Supremo Tribunal Federal (STF), em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário quando a questão cons-
titucional nele versada não tiver repercussão geral. Para efeito de repercussão geral, será considerada a existência ou não 
de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico que ultrapassem os interesses subjetivos do 
processo. Nesse sentido, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar acórdão que contrariar súmula ou jurisprudência dominante do STF. 
B) O relator poderá admitir, na análise da repercussão geral, a manifestação de terceiros, subscrita por procurador habilitado, 

nos termos do Regimento Interno do STF. 
C) Há presunção relativa de existência de repercussão geral da questão constitucional discutida nas decisões proferidas pelas 

Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais. 
D) O interessado pode requerer, ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal de origem, que exclua da decisão de sobres-

tamento e inadmita o recurso extraordinário que tenha sido interposto intempestivamente. 
 

Questão 28 
O CFBM é credor de obrigação certa, líquida e exigível, expressa em título executivo extrajudicial, cujos devedores são: 
i) Marta, com residência e domicílio em Goiânia; ii) Marcelo, com residência e domicílio em Jataí; e iii) Jardel, que figura como 
fiador, com residência e domicílio em Rio Verde. Caso não ocorra o pagamento, o CFBM pretende ajuizar processo de execu-
ção para ver satisfeita a obrigação de que é credor. Diante dessa situação hipotética, a regra do juízo competente para pro-
cessar tal execução é que ela: 
A) Deve ser proposta na subseção judiciária de Rio Verde. 
B) Deve ser proposta diretamente no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
C) Pode ser proposta na seção judiciária de Goiânia ou nas subseções judiciárias de Jataí ou de Rio Verde, por livre escolha do 

exequente. 
D) Pode ser proposta na seção judiciária de Goiânia ou na subseção judiciária de Jataí, excluindo-se a hipótese da subseção 

judiciária de Rio Verde. 
 

Questão 29 
O CFBM requereu o protesto do débito de R$ 3.568,29, cujo devedor é Paulo. Ao tomar conhecimento do protesto, Paulo 
ajuizou ação anulatória e indenizatória em desfavor do CFBM, sob fundamento de inexistência do débito em questão, for-
mulando pedido de tutela provisória de urgência, a fim de que houvesse o imediato cancelamento ou a suspensão do pro-
testo. A tutela provisória de urgência foi deferida pela juíza responsável pelo processo e cumprida no prazo estipulado na 
decisão judicial. Porém, após regular instrução do processo, ficaram comprovadas a existência e a regularidade do débito de 
R$ 3.568,29, o que resultou em prolação de sentença de mérito, pela qual os pedidos de Paulo foram julgados improcedentes. 
Diante do caso hipotético narrado, é correto afirmar que: 
A) A juíza deve, também, revogar a tutela provisória de urgência, fazendo cessar sua eficácia.  
B) A revogação da tutela provisória de urgência liminarmente concedida deverá ser realizada após o trânsito da sentença.  
C) Cabe, exclusivamente, ao Tribunal Regional Federal revogar a tutela provisória de urgência e determinar o momento em que 

sua eficácia cessará. 
D) Não é cabível a revogação da tutela provisória de urgência, porque o Código de Processo Civil (CPC) permite tal medida 

apenas para a tutela provisória da evidência. 



 

 
12 ADVOGADO 

TARDE | TIPO 4 – AZUL 

Concurso Público 
Conselho Federal de Biomedicina 

DIREITO DO TRABALHO 
 

Questão 30 
Em relação à jornada de trabalho e ao regime de sobrejornada, conforme a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a 
jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho (TST), assinale a afirmativa correta. 
A) O regime de compensação de jornada estabelecido por acordo individual, inclusive o banco de horas anual, é plenamente 

válido, sem a necessidade de intervenção sindical. 
B) A prestação de horas extras habituais descaracteriza o acordo de compensação de jornada e o banco de horas, obrigando o 

empregador ao pagamento da totalidade das horas como extraordinárias. 
C) Os empregados que exercem atividade externa incompatível com a fixação de horário de trabalho não têm direito ao 

pagamento de horas extras, desde que tal condição seja anotada na CTPS e no registro de empregados. 
D) O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a efetiva ocupação do posto de trabalho e para o seu 

retorno, por qualquer meio de transporte, deve ser computado na jornada de trabalho (horas in itinere). 
 

Questão 31 
Sobre o Direito Coletivo do Trabalho e a prevalência do negociado sobre o legislado após a Reforma Trabalhista, assinale a 
afirmativa correta. 
A) A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre 

seguro-desemprego e valor do depósito mensal do FGTS. 
B) É ilícita a cláusula de instrumento coletivo que reduza o salário ou a jornada de trabalho, ainda que haja previsão de proteção 

dos empregados contra dispensa imotivada durante a vigência do instrumento. 
C) As cláusulas que dispõem sobre a jornada de trabalho, observados os limites constitucionais, e o intervalo intrajornada, 

respeitado o limite mínimo de trinta minutos para jornadas superiores a seis horas, prevalecem sobre a lei. 
D) A Justiça do Trabalho, ao examinar a validade de convenção ou acordo coletivo, deve pautar-se pelo princípio da adequação 

setorial negociada, podendo anular cláusulas que não prevejam vantagens compensatórias explícitas para cada renúncia de 
direito. 

 

Questão 32 
O CFBM decide realizar um processo seletivo para contratação de empregados sob o regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). Diante da natureza jurídica dos Conselhos de Fiscalização Profissional, quanto ao regime jurídico e à 
estabilidade, é correto afirmar que: 
A) O regime jurídico deve ser obrigatoriamente estatutário, sendo nula qualquer contratação pelo regime da CLT em Conselhos 

Profissionais. 
B) A demissão de empregado de Conselho Profissional, mesmo concursado e celetista, é livre e dispensa motivação, assemelhando-

-se totalmente ao regime das empresas privadas.  
C) Por serem autarquias, seus empregados gozam da estabilidade especial prevista no art. 41 da Constituição Federal, exigindo-

-se processo administrativo disciplinar para qualquer dispensa.  
D) Os Conselhos de Fiscalização Profissional possuem natureza de autarquias especiais e seus empregados são regidos pela CLT, 

não gozando da estabilidade do art. 41 da Constituição Federal, conforme entendimento do STF (ADC 36).  
 

Questão 33 
Determinado profissional foi contratado por uma empresa de tecnologia sob a denominação de “trabalhador autônomo”, 
emitindo notas fiscais mensais (pejotização). No entanto, o profissional cumpria horários rígidos definidos pela empresa; 
utilizava e-mail corporativo; submetia-se a avaliações de desempenho semestrais; e não podia se fazer substituir por outrem. 
Diante da natureza jurídica da relação e dos princípios do Direito do Trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) A validade do contrato de prestação de serviços autônomos prevalece sobre a realidade fática em razão do princípio da 

autonomia da vontade, fortalecido após a Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017). 
B) O contrato é nulo de pleno direito por fraude à lei (art. 9º da CLT), mas a nulidade gera efeitos ex tunc, não sendo devida 

qualquer verba de natureza salarial pelo período trabalhado para evitar o enriquecimento ilícito do trabalhador. 
C) Por se tratar de profissional de nível superior, a legislação presume a hipersuficiência do contratado, o que impede a 

descaracterização do contrato de trabalho autônomo, conforme as novas balizas do art. 444, parágrafo único, da CLT. 
D) Aplica-se ao caso o Princípio da Primazia da Realidade, o qual autoriza a desconsideração da forma jurídica adotada para 

reconhecer o vínculo de emprego, visto que estão presentes os requisitos da alteridade, subordinação, pessoalidade, one-
rosidade, e não eventualidade. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Questão 34 
O Conselho Regional de Biomedicina do Distrito Federal (CRBM/DF) ajuizou execução fiscal para cobrança de anuidades em 
atraso de determinado profissional. No curso do processo, não foram localizados bens penhoráveis, razão pela qual o feito foi 
suspenso por um ano. Decorridos exatos cinco anos e dois meses da data da citação válida, o executado alegou prescrição 
intercorrente e que, em decorrência da mudança de seu domicílio para outro Estado, o juízo do Distrito Federal seria 
incompetente. De acordo com as normas do domicílio tributário e de prescrição, é correto afirmar que a mudança de domicílio: 
A) Desloca a competência, e a prescrição intercorrente está consumada. 
B) Não desloca a competência, e a prescrição intercorrente está consumada. 
C) Desloca a competência, e a prescrição intercorrente não está consumada. 
D) Não desloca a competência, e a prescrição intercorrente não está consumada. 
 

Questão 35 
O Conselho Regional de Biomedicina de determinado estado ajuizou ação para cobrança de anuidades em atraso de um 
profissional inscrito, utilizando o rito da execução fiscal, nos termos da Lei nº 6.830/1980. O executado, em sua defesa, 
alegou incompetência do juízo e sustentou que a demanda deveria tramitar na Justiça Estadual. Sobre esses argumentos, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Cabe execução fiscal, que deve tramitar na Justiça Federal, em face da competência tributária da União. 
B) Cabe execução fiscal, que deve tramitar na Justiça Estadual, pois os conselhos possuem natureza autárquica estadual. 
C) Não cabe execução fiscal por Conselho Profissional, devendo a cobrança ocorrer por ação ordinária na Justiça Federal. 
D) Não cabe execução fiscal por Conselho Profissional, devendo a cobrança ocorrer por ação ordinária na Justiça Estadual. 
 

Questão 36 
Determinado Conselho Regional de Biomedicina exige de seus profissionais o pagamento de anuidades como condição para 
o exercício regular da profissão. Um biomédico questiona judicialmente a natureza jurídica dessa cobrança e a sua conse-
quente inscrição em dívida ativa. Em relação à referida espécie de cobrança, é correto afirmar que as anuidades: 
A) Não possuem natureza tributária. 
B) Possuem natureza de tributo na espécie de contribuição social. 
C) Possuem natureza de tributo na espécie de contribuição de interesse das categorias profissionais. 
D) Possuem natureza de tributo na espécie de taxa em razão do exercício do poder de polícia sobre a profissão. 
 

Questão 37 
A empresa Beta apurou regularmente o ICMS devido em determinado período, mas não efetuou o pagamento no prazo legal. 
Antes de qualquer procedimento fiscal, a empresa solicitou o parcelamento do débito junto à Fazenda Estadual, tendo seu 
pedido deferido. Posteriormente, requereu o afastamento da multa de mora, alegando ter realizado denúncia espontânea. 
De acordo com as regras pertinentes ao caso, é correto afirmar que a denúncia espontânea: 
A) É aplicável, pois não houve início de procedimento fiscal. 
B) Somente não se aplica aos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação. 
C) É aplicável, pois o pedido de parcelamento equivale ao pagamento integral do tributo. 
D) Não se aplica, pois o parcelamento não equivale ao pagamento integral do tributo devido. 
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DIREITO CIVIL 
 

Questão 38 
Com base na cláusula rebus sic stantibus e na boa-fé objetiva, a teoria da imprevisão permite a revisão ou resolução de contratos 
de execução diferida ou continuada. Nesse contexto, assinale, a seguir, a situação em que é cabível a aplicação dessa teoria. 
A) Um empresário celebra contrato de locação comercial de longo prazo e, após certo tempo, verifica redução substancial de 

seu faturamento em razão de mudança no comportamento dos consumidores, optando por modelos de consumo digital. 
B) Uma indústria de autopeças firma contrato de fornecimento mensal de peças de metal a um preço fixo por quatro anos. No 

segundo ano, uma guerra de proporções globais faz com que o preço do aço (matéria prima da indústria) dispare 600% no 
mercado internacional. 

C) Um investidor celebra contrato de compra e venda futura de commodities com preço previamente ajustado e, posterior-
mente, sofre prejuízo em razão de queda abrupta na cotação internacional, decorrente de flutuações inerentes ao mercado 
global, ainda que intensificadas por fatores conjunturais previsíveis. 

D) Uma sociedade empresária celebra contrato de fornecimento de longo prazo com cláusula de preço fixo e, no curso da 
execução, ocorre significativa elevação do custo dos insumos em razão de oscilações cambiais próprias do setor, já verifica-
das em ciclos econômicos anteriores, embora em patamar superior ao inicialmente projetado. 

 

Questão 39 
As associações são entidades de direito privado, formadas pela união de indivíduos com o propósito de realizar fins especí-
ficos. Trata-se de uma característica própria dessa espécie de pessoa jurídica, nos termos do ordenamento jurídico brasileiro: 
A) A existência de direitos e obrigações recíprocos entre os associados. 
B) A possibilidade de repartição de lucros advindos de sua receita entre os associados. 
C) A possibilidade de instituição estatutária de categorias de associados dotadas de vantagens especiais. 
D) A excepcionalidade da aplicação de eficácia horizontal dos direitos fundamentais na hipótese de exclusão do associado. 
 

Questão 40 
De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, em determinadas circunstâncias, o negócio jurídico é nulo ou anulável; 
sendo, contudo, permitido subsistir o negócio, preenchidos os requisitos legais. Nesse contexto, é permitido o aproveitamento 
de um negócio jurídico eivado de vício, mediante sua conversão substancial, quando ocorre: 
A) A simulação de doação de um imóvel a terceiro com o objetivo de fraudar credores, inexistindo efetiva liberalidade. 
B) A celebração de contrato fictício de compra e venda, para ocultar do fisco a real titularidade do bem, inexistindo qualquer 

intenção de transferir a propriedade. 
C) A celebração de contrato de compra e venda de imóvel, em que há erro substancial quanto ao objeto, sendo que as partes 

teriam querido o acordo se tivessem previsto o vício. 
D) A celebração de contrato de compra e venda de imóvel de alto valor mediante instrumento particular, sem escritura pública; 

sendo, contudo, verificado presentes os requisitos que permitem sua conversão em promessa de compra e venda. 
 

DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 

Questão 41 
O CFBM, no âmbito da revisão de sua política arrecadatória e de regularização financeira, editou resolução administrativa, 
amparada em lei autorizativa específica, que: (i) concedeu remissão parcial de créditos tributários referentes a anuidades 
vencidas apenas a biomédicos que comprovassem atuação exclusiva em programas públicos de saúde; (ii) reduziu temporari-
amente o valor das anuidades futuras de profissionais recém-inscritos pelo prazo de três exercícios; e (iii) instituiu crédito 
presumido para compensação em exercícios subsequentes, condicionado à adimplência integral no exercício corrente. As me-
didas não foram fundamentadas em custo de administração e cobrança superior ao valor recuperável nem em cancelamento 
de débitos considerados irrisórios ou antieconômicos. Nesse contexto, a Procuradoria Jurídica foi instada a qualificar juridica-
mente as medidas adotadas, para fins de observância das exigências previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), especial-
mente quanto à necessidade de estimativa de impacto orçamentário-financeiro e adoção de medidas compensatórias. Consi-
derando as disposições da Lei Complementar nº 101/2000, é correto afirmar que o conjunto das medidas descritas configura: 
A) Despesa obrigatória de caráter continuado, por gerar impacto financeiro plurianual decorrente de política institucional per-

manente de fomento profissional. 
B) Incentivo financeiro indireto sem repercussão sobre a receita corrente, por se tratar de mecanismo administrativo de regu-

larização e estímulo à adimplência. 
C) Renúncia de receita, por abranger remissão, crédito presumido e redução discriminada de receitas de natureza tributária, 

com concessão de tratamento diferenciado. 
D) Operação de crédito equiparada, por implicar postergação indireta de ingressos financeiros e concessão de vantagem eco-

nômica futura aos contribuintes beneficiados. 
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Questão 42 
No curso da elaboração de um parecer jurídico sobre a execução orçamentária e o pagamento de condenações judiciais 
impostas a entidades da Administração Pública indireta federal, a presidência do CFBM solicitou a manifestação da Procura-
doria acerca da forma de adimplemento de débito judicial definitivamente constituído. Constava dos autos que o referido 
Conselho, autarquia federal de fiscalização profissional, fora condenado, por sentença transitada em julgado, ao pagamento 
de R$ 185.000,00 em favor de Antônio, biomédico autônomo, atualmente com 67 anos de idade e portador de doença grave. 
A condenação decorreu do inadimplemento de contrato de prestação de serviços técnicos especializados de consultoria 
científica, capacitação profissional e emissão de pareceres técnicos, regularmente executados, e o crédito foi judicialmente 
reconhecido como de natureza alimentar, por corresponder à principal fonte de subsistência do credor à época dos fatos. 
Diante disso, no âmbito interno, surgiu uma controvérsia sobre a necessidade de inclusão da despesa no regime constitu-
cional de pagamentos judiciais, com observância do art. 100 da Constituição Federal, ou da possibilidade de satisfação do 
crédito pelos meios executivos patrimoniais ordinários. À luz das normas constitucionais de Direito Financeiro e da jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal (STF), é correto afirmar que o pagamento devido pelo CFBM: 
A) Não se submete ao regime de precatórios. 
B) Submete-se ao regime de precatórios e, tratando-se de crédito superpreferencial cujo valor, no caso concreto, excede o 

limite estabelecido em lei como pequeno valor, o pagamento deve ser realizado integralmente por precatório. 
C) Submete-se ao regime de precatórios e, tratando-se de crédito superpreferencial, o pagamento deve ser realizado integral-

mente por requisição de pequeno valor, independentemente do limite estabelecido em lei como pequeno valor. 
D) Submete-se ao regime de precatórios e, tratando-se de crédito superpreferencial cujo valor, no caso concreto, excede o 

limite estabelecido em lei como pequeno valor, o pagamento deve ser realizado parcialmente por requisição de pequeno 
valor, até esse limite, e o saldo remanescente, por precatório. 

 

LEGISLAÇÃO DO CFBM 
 

Questão 43  
A Diretoria Executiva do CFBM solicita parecer à Procuradoria Jurídica sobre a situação de um Conselheiro que se enquadrou 
em três situações distintas: (i) ausentou-se, sem justificativa aceita, de duas sessões plenárias consecutivas dentro do mesmo 
ano; (ii) foi destituído de um cargo de gerência em uma empresa privada após sentença judicial transitada em julgado por 
ato de improbidade; e (iii) passou a responder a processo ético-profissional por denúncia de terceiro. Com base no Regimento 
Interno, a Procuradoria deverá orientar que: 
A) O número de faltas é insuficiente para a perda do mandato, bem como a existência de processo ético-profissional somente 

ensejaria a perda caso se tratasse de denúncia ex-officio. 
B) A perda do mandato depende da comprovação de inabilitação para o exercício da profissão, sendo que responder a processo 

ético-profissional, por si só, não consta no rol de motivos para perda de mandato. 
C) A perda ocorre quando o membro deixa de cumprir as normas do Plenário, mas a improbidade na esfera privada não é causa 

de perda de mandato, salvo se houver repercussão direta na Administração Pública. 
D) Dentre as possíveis causas de perda do mandato, esta poderá ocorrer em razão da ausência injustificada às sessões menciona-

das e pela destituição do cargo em face da sentença transitada em julgado por improbidade na administração privada. 
 

Questão 44 
Caio, advogado recém-empossado na assessoria jurídica do CFBM, é consultado para emitir um parecer sobre a conformidade 
legal de um processo eleitoral em curso. A consulta abrange a estrutura de votação para os diferentes níveis do sistema e os 
requisitos de elegibilidade dos candidatos. Com base estrita no Decreto Federal nº 88.439/1983, Caio deverá orientar que: 
A) O sistema eleitoral para a composição dos Conselhos Regionais prescinde da obrigatoriedade do voto, ficando a critério do 

profissional inscrito a participação no pleito, sem que a ausência injustificada acarrete sanções pecuniárias. 
B) O registro de chapas para a disputa de cargos no Conselho Federal deve ser realizado no ato da sessão eleitoral definitiva, 

ocorrendo a votação de forma concomitante ao exame e à discussão das candidaturas apresentadas pelo Colégio Eleitoral. 
C) A escolha dos membros que irão compor o Conselho Federal ocorre por meio de sufrágio direto, mediante voto pessoal e 

secreto de todos os profissionais biomédicos regularmente inscritos em seus respectivos Conselhos Regionais e em pleno 
gozo de seus direitos. 

D) A validade da candidatura para os Conselhos, seja na condição de titular ou de suplente, pressupõe que o profissional possua 
nacionalidade brasileira, esteja em situação de regularidade quanto ao exercício de seus direitos civis, políticos e profissio-
nais e não possua penalidade por infração ao Código de Ética. 
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Questão 45 
Considerando as disposições do Decreto Federal nº 88.439/1983, que regulamenta o exercício da profissão de biomédico e 
a organização de seus órgãos de fiscalização, especificamente acerca da estrutura administrativa e do poder disciplinar da 
autarquia, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) No âmbito do Conselho Federal, a aprovação de matérias que versem sobre a intervenção em Conselhos Regionais ou 

sobre a elaboração do Código de Ética Profissional exige quórum qualificado, não bastando a presença da maioria absoluta 
de seus membros. 

(     ) O cancelamento do registro profissional em decorrência de inadimplência pecuniária não ocorre de forma automática pelo 
simples atraso, dependendo da persistência do débito por período determinado e da prévia satisfação de ritos administrativos. 

(     ) Compete aos Conselhos Regionais funcionar como Conselhos Regionais de Ética, conhecendo, processando e decidindo 
os casos que lhes forem submetidos, bem como julgar as infrações e aplicar as penalidades previstas no regulamento 
estabelecido pelo Decreto e em normas complementares do Conselho Federal. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V. 
B) V, V, F. 
C) F, V, V. 
D) F, F, F. 
 

Questão 46 
Determinado biomédico é submetido a um processo administrativo disciplinar no âmbito de um CRBM sob a acusação de ter 
violado o sigilo profissional durante a prestação de serviços de apoio diagnóstico e de manter conduta incompatível com a 
dignidade do órgão. Além disso, o profissional encontra-se inadimplente com as anuidades dos últimos dois anos. O Plenário 
do Conselho, ao analisar a reincidência e a gravidade dos fatos, decide pela aplicação imediata de pena de suspensão, sem a 
prévia aplicação de advertência ou repreensão. O advogado do CFBM foi instado a emitir parecer sobre a legalidade das 
infrações e da dosimetria da pena, com base na Lei Federal nº 6.684/1979. Nesse contexto, assinale, a seguir, a fundamen-
tação jurídica correta para a situação hipotética apresentada. 
A) O Conselho Regional possui o dever de instaurar o processo disciplinar de ofício sempre que houver notícia de irregularidade, 

sendo admitido o recebimento de denúncias anônimas para fins de aplicação de penas, desde que o fato narrado configure 
crime ou contravenção penal. 

B) A violação do sigilo profissional e a conduta incompatível com o exercício da profissão são consideradas infrações disciplina-
res condicionadas à existência de sentença criminal transitada em julgado, não podendo a autarquia punir o profissional 
administrativamente de forma autônoma. 

C) Na aplicação da sanção, a autoridade deve considerar os antecedentes do infrator e o grau de culpa, sendo juridicamente 
viável que a suspensão motivada por inadimplência financeira perdure até a satisfação da dívida, podendo o registro ser 
cancelado se o débito não for resgatado após três anos. 

D) A imposição da pena de suspensão é nula nesse caso, pois a legislação estabelece o princípio da progressividade sanciona-
tória, o qual obriga a administração a observar a ordem cronológica das penalidades, iniciando-se obrigatoriamente pela 
advertência e repreensão antes de qualquer medida de interrupção do exercício. 

 

Questão 47 
No que concerne ao regime de penalidades disciplinares aplicáveis aos profissionais biomédicos, conforme disposto no 
Decreto nº 88.439/1983, assinale a afirmativa correta. 
A) A pena de multa possui valor fixo e imutável, sendo vedada a utilização do valor da anuidade como parâmetro para o cálculo 

do montante a ser pago pelo profissional punido. 
B) O Conselho Regional está autorizado a converter a pena de multa em prestação de serviços comunitários sempre que o 

infrator demonstrar incapacidade financeira para arcar com o valor estipulado. 
C) A sanção de cancelamento do registro profissional é a modalidade de punição aplicada para toda e qualquer transgressão 

aos preceitos do Código de Ética Profissional, independentemente da natureza da falta cometida. 
D) As penalidades de advertência, repreensão e multa possuem rito de comunicação específico, sendo transmitidas por meio 

de ofício reservado e mantidas fora dos assentamentos do profissional, salvo se houver reincidência. 
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Questão 48 
O Presidente do CFBM, diante da necessidade de padronizar procedimentos em todos os Conselhos Regionais (CRBMs), soli-
cita que a Procuradoria Jurídica do órgão elabore uma norma para uniformizar a aplicação da legislação profissional, base-
ando-se em entendimentos doutrinários e jurisprudenciais. Paralelamente, em um processo administrativo em trâmite, um 
Conselheiro Federal relator declara-se impedido de proferir voto por razões de foro íntimo, devidamente fundamentadas. 
Com base nas disposições do Regimento Interno do CFBM, assinale a afirmativa correta.  
A) Cabe à Procuradoria Jurídica prestar assistência jurídica aos Conselhos Regionais mediante solicitação direta destes, enquanto 

a declaração de impedimento de um Conselheiro aceita pela Presidência permite que ele participe dos debates, vedando-se-
-lhe o voto de minerva. 

B) A assessoria técnica, na qual se inclui a jurídica, manifesta-se no Plenário com direito a voto nos debates de esclarecimento 
técnico, sendo que o impedimento de um Conselheiro para relatar matéria implica em sua automática substituição pelo 
suplente para fins de votação e discussão. 

C) Compete à Procuradoria Jurídica estudar e elaborar anteprojetos de regulamentação da legislação relativa à biomedicina, 
ao passo que o Conselheiro que se considerar impedido para relatar processo deve fazer declaração fundamentada, cabendo 
ao Presidente a designação de novo relator. 

D) A Procuradoria Jurídica possui a atribuição de propor a expedição de normas para a uniformidade da aplicação da legislação, 
enquanto o Conselheiro que declara impedimento aceito pelo Presidente fica impedido de participar da discussão da maté-
ria, mas deve, obrigatoriamente, votar por se tratar de órgão deliberativo. 

 

Questão 49 
Determinado profissional biomédico teve sua inscrição cassada pelo Plenário de seu respectivo Conselho Regional após pro-
cesso administrativo. Diante da decisão, o profissional interpôs recurso administrativo, buscando a reforma da penalidade. 
Simultaneamente, o Presidente do CFBM, ao analisar o cenário administrativo do referido Regional, verificou a existência de 
deliberações que, embora aprovadas pelo Plenário local, mostravam-se frontalmente contrárias aos interesses da Autarquia 
Federal. Diante da urgência e da conveniência institucional, o Presidente do CFBM sustou a execução dessas deliberações 
monocraticamente. Com base nas disposições do Regimento Interno do CFBM, assinale a afirmativa correta. 
A) O Plenário do CFBM atua como instância recursal para questões de ética profissional, não lhe cabendo dirimir dúvidas sobre 

atos administrativos dos regionais; a suspensão de deliberações pelo Presidente do CFBM exige a assinatura conjunta do 
Tesoureiro para ter validade. 

B) O recurso interposto contra a cassação do exercício profissional possui efeito suspensivo e sua apreciação final cabe ao 
Plenário do CFBM; o ato do Presidente de sustar as deliberações regionais deve ser obrigatoriamente submetido ao Plenário 
Federal na primeira reunião que houver. 

C) A decisão de cassação proferida pelo Regional possui caráter terminativo no âmbito administrativo, não sendo passível de 
apreciação pelo Plenário Federal; o Presidente do CFBM detém competência para anular atos dos Regionais de forma 
definitiva, independentemente de referendo. 

D) O recurso apresentado pelo profissional deve ser julgado em grau de recurso pela Diretoria Executiva do CFBM antes de 
subir ao Plenário; o Presidente do CFBM pode suspender atos do próprio Conselho Federal, carecendo de poder hierárquico 
para sustar deliberações dos Conselhos Regionais. 

 

Questão 50 
A respeito das competências e do funcionamento da Procuradoria Jurídica, conforme o Regimento Interno do Conselho 
Federal de Biomedicina, analise as afirmativas a seguir. 
I. Compete à Procuradoria Jurídica acompanhar, na esfera do Poder Judiciário, o andamento de processos que envolvam 

interesse dos Conselhos Federal e Regionais. 
II. A Comissão de Ética do CFBM, composta por três membros conselheiros, deve ser assessorada pelo Procurador da Autarquia. 
III. É atribuição da Procuradoria Jurídica a execução de tarefas de apoio administrativo, organização de arquivos e controle de 

documentos das Secretarias Regionais. 
IV. A Assessoria Jurídica manifesta-se nos processos e consultas administrativas por meio de Instruções de Serviço, que 

possuem numeração cronológica anual. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
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ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio. 
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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